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EDITORIAL 


À Construção duma sociedade socialista, dirigida pela classe operária e seus aliados não é tarefa 
fácil. Em Angola, onde se herda uma situação colonial, onde a nível económico e social a situação de 
subdesenvolvimento é extremamente grave, essa tarefa é ainda mais difícil. 


Efectivamente o colonialismo legou-nos uma situação que fundamentalmente se caracteriza por: 
um baixo nível das forças produtivas; distorções graves no desenvolvimento dos diversos sectores da 
economia; grandes desproporções entre as várias regiões do país; existência de um vasto sector de 
quase subsistência; elevadissima taxa de mortalidade infantil e de analfabetismo; dependência quer em 
relação aos capitais quer aos mercados consumidores e fornecedores; e dependência também no que 
se refere à tecnologia e à mão-de-obra-especializada. No entanto, se o Partido é forte ideológica e orga-' 
nicamente, se o Estado se organiza e age de maneira a cumprir os objectivos da Revolução e se as 
massas populares se engajam com determinação, a tarefa de edificar a Nova Sociedade torna-se possível, 
embora muitos sacrifícios e esforços tenham de ser feitos. É importante destacar que sendo o Partido 
a força dirigente da sociedade ele desempenha um papel fundamental quer como mobilizador das 
massas trabalhadoras quer também como orientador da actividade do Estado aos vários níveis. 


O objectivo fundamental do socialismo é o de satisfazer cada vez mais as crescentes necessidades 
materiais e sociais do Povo, por meio do desenvolvimento continuo da produção social e da elevação 
“da produtividade do trabalho. Esse justo objectivo é sem dúvida a aspiração maior daqueles que duran- 
te séculos viveram na miséria e no obscurantismo. Por esse facto a criação das bases materiais e técni- 
cas do socialismo constitui uma das maiores preocupações do proletariado após a tomada 'do poder po- 
lítico. 


Mas a criação dessas bases económicas passa por profundas transformações nas relações de produ- 
* ção que consistem fundamentalmente em fazer com que o carácter da produção vise não a apropriação 
da mais-valia pelos capitalistas, como aconteciã no passado, mas pelo contrário a satisfação das prin- 
cipais necessidades das massas. Isso torna-se possível quando os principáis meios de produção passam. 
a ser propriedade social e quando-a produção se leve a cabo de uma forma planificada e centralizada, 


Actualmente na República Popular de Angola os meios de produção estratégicos São propriedáde-de 
todo'o Povo Angolano cuja gestão cabe ao Estado, orientado pelo Partida-de Vanguarda da Classe Operá- 
“tia — O MPLA-Partido do Trabalho. Após a conquista da Independência-Nacional e a criação do Partido 
do Trabalho, o processo de Confiscos e Nacionalizações é a maior vitória que as massas populares do 
nosso. país alcançaram. Ao fazermos da ex-propriedade' privada capitalista um instrmento poderoso ao 
Penha da Revolução estáremos a criar uma condição necessária para o triunfo do Socialismo em An- 

gola. 


Este é um ensinamento que nos é roctio quer- pelo Marxismo Leninsmo quer pela. emeriência | 
eae Povos € Países que seguiram à via, que estamos a seguir. eta Er 


DOLL DO UILTAATICS 


Embora seja condição necessária, a nacionalização e confisco dos principais meios de produção 
não é suficiente, por si só, para criarmos as bases da Nova Sociedade. Há que complementar essa acção 
com um conjunto de outras das quais se destaca, pela importância que assume, a planificação. 


Planificar a economia é sem qualquer dúvida uma tarefa arrojada, difícil mas sem a qual não se 
torna possivel alcançar os objectivos a que nos propusemos ao optarmos pelo Socialismo. Prever o que 
se vai produzir, como se vai produzir, quanto se vai produzir, com que se vai produzir são as principais 
tarefas da planificação. Transformar a anarquia da produção capitalista na harmonia da produção plani- 
ficada é um objectivo que terá de ser conseguido em todas e em cada uma das unidades de produção 
do nosso país. 


Para planificar é preciso criar um conjunto de condições fundamentais sem as quais esse objectivo 
não passará de uma boa intenção. Assim, importa: 


— Que a todos os níveis, existam estruturas especificamente responsabilizadas pela tarefa de pla- 
nificação; 
tal tarefa; 

— Que à massa de trabalhadores de cada unidade de produção tenha consciência da importância da 
planificação participando portanto, com o maior empenho, não só no cumprimento do plano mas também 
na sua elaboração. 


Como é evidente essas condições não podem ser criadas de um momento para o outro já que, formar 
quadros, criar e articular organicamente estruturas; elaborar legislação adequada e promover a cons- 


ciencialização das massas, são tarefas de tal modo gigantescas que seria utópico pensar poder fazê-lo 


senão progressivamente. 


Neste momento, é possivel constactar que no Pais já existem-a nível central, sectorial e em muitas 
empresas, estruturas que se dedicam às tarefas de planificação. Por outro lado esforços têm sido 
feitos para que, com recursos nacionais e estrangeiros, se dotem essas estruturas de quadros suficientes, 
ao mesmo tempo que se promove a formação teórica e prática de quadros angolanos para tal tarefa. 
Também tem sido elaborada legislação que regulamenta as funções que terão de cumprir as estrutu- 
ras de planificação, nomeadamente no que se refere ao controle contabilístico e ao registo dos dados 
estatísticos. Tem havido também por parte das estruturas partidárias e sindicais algum empenho no tra: 
balho de mobilização dos trabalhadores para o cumprimento dos planos de produção de muitas unidades 


, 


econômicas. 


Há no entanto que ter em conta que nalguns sectores, e a vários níveis, não tem sido dada, por vezes 
e pelas mais diversas razões a suficiente importância ao plano.-Para que tal facto não seja prática cor- 
rente devemos, a todos os níveis, preocupar-nos cada vez mais com a.problemática da planificação já 
que o papel que desempenha, não só no desenvolvimento das infra-estruturas produtivas mas, e sobre- 
tudo, na modificação crescente das relações de produção, justifica plenamente essa atenção. 


Avancemos pois na Reconstrução Económica fazendo da planificação uma tarefa de todos os trabalha- . 


dores que, com o seu entusiasmo e empenho, criam com o seu trabalho os metos capazes de ultrapassar o 
nosso actual subdesenvolvimento fazendo com que o nosso Povo tenha os meios para uma vida mais 


feliz.. 
PELA RECONSTRUÇÃO NACIONAL 
PELO SOCIALISMO 


A LUTA CONTINUA 
À VITÓRIA E CERTA 


DOME DO RIMAS 


— (Que nessas estruturas existam quadros com os conhecimentos básicos para levar a cabo com êxito, 
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/O Povo Angolano ao longo da sua luta foi 
forjando, de acordo com cada fase e etapa, os ins- 
trumentos que lhe permitissem uma crescente ca- 
pacidade para se impôr aos seus inimigos externos 
€ internos. Quando o colonialismo português deixa 
de ser o nosso inimigo directo e a ocupar esse lu- 
gar fica o imperialismo e seus lacaios, são procia- 
madas a 1 de Agosto de 1974 as Forças Armadas 
Populares de Libertação de Angola — FAPLA. 
Criava-se então um instrumento político e 
militar que permitiria a vitória do Povo An- 
golano na 2º Guerra de Libertação Nacional. 
Com a Proclamação da nossa Independência as 
FAPLA constituem-se em Exército Nacional ten- 
do como objectivo fundamental a defesa da inte- 
gridade territorial da Pátria e a continuidade 
da Revolução. 


Face às novas exigências da Defesa Popular 
Generalizada, particularmente no que se refere à 
constante agressividade dos racistas sul-africanos, 
são individualizados vários ramos das Forças Ar- 
madas que equipados com os meios de guerra mo- 
dernos melhor possam assegurar a integridade da 
Nação e a defesa da Revolução. 


: Conjuntamente com o Exército Terrestre, a 
“Força Aérea YFAPA) e Defesa Anti-Aérea 
(DAA), a Marinha de Guerra Popular de Angola 
(MGPA) exerce um importante papel no quadro 
da Defesa Popular Generalizada. 


Três anos são passados após a criação da Ma- 
rinha de Guerra Popular de Angola. Muito tem sido 
realizado, mas muito ainda está por fazer. Tal como 
afirmou o Camarada Coronel Ndozi, Chefe do Es- 
tado-Maior General interino no acto solene das 
comemorações do 3.º aniversário da MGPA : 


«Trés anos passaram e falar da Marinha de 
Guerra Popular de Angola, é falar na defesa das 
conquistas revolucionárias, dos interesses dos ope- 


“IMUDELA PU), RARA! Un 
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rários, camponeses e massas trabalhadoras parti- 
a a na defesa das águas territoriais do 
aís. 


(...) Por mais complexa e sofisticada que seja 
a técnica de que as nossas Forças Armadas este- 
jam dotadas, de nada servirá sem organização 
porque sem organização não há disciplina. - 


Nós precisamos de uma organização séria. 
Uma organização que possa, de facto, contar com 
uma cabeça, com um tronco e com membros. 


(...) É necessário que todos participem afin- 
cadamente no estudo das matérias político-mili- 
tares, para dominarem a técnica, conseguindo ad- 
quirir os conhecimentos necessários para eleva- 
rem a vossa formação Política e a firmeza ideo- 
lógica, porque sob a Direcção do MPLA-Partido 
do Trabalho, mantendo uma estreita ligação com 
as massas populares armadas da teoria científica 
do Proletariado o Marxismo-Leninismo as 
FAPLA serão a garantia da Defesa da nossa 
Revolução e da construção do Socialismg». 
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COMUNICADO DO MINISTÉRIO DA DEFESA 


Assinado pelo coronel Íko Carreira, membro do isa) 
Político do Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho, o 
Ministério da Defesa distribuiu no dia 9 de Julho o seguinte 
comunicado denunciando novas agressões armadas da racista 


L África do Sul: 


O NOSSO POVO DEVE ESTAR CONSTANTEMENTE 
PREPARADO PARA REPELIR 
AS CONSTANTES AGRESSÕES DO INIMIGO 


No actual contexto interna- 
cional, qualquer povo e na- 
ção que tenha optado pela 
via socialista de desenvovi- 
mento deve estar permanen- 
temente preparado para as 
constantes provocações e 
agressões do imperialismo. 
No noso caso, a agressivida- 
de imperialista é resultante 
da sua frustração por não 
conseguir submeter um país 
imenso e rico ao neocolonia- 
lismo, e porque o nosso 
exemp lo revolucionário, a 
convicção, a forma destemi- 
da como defendemos as nos- 
sas conquistas e a nossa po- 
sição em África, são um en- 
corajamento e factor de mo- 
ralização de outros povos e 
nações em luta pela causa 
da liberdade e independên- 
“cia. O nosso apoio solidário 
e internacionalista que ga- 
rante aos povos ainda sob 
dominação colonial uma ba- 
se segura para o seu combar- 
te, constitui um outro «mo- 
tivo» para a atitude do -im- 
perialismo. 


FÁGINA 


O carácter anti - imperia- 
lista e revolucionário da nos- 
sa luta tem um preço, mas 
pela voz do nosso querido 
Camarada Presidente Agos- 
tinho Neto, o Povo angolano 
já proclamou estar disposto 
a pagar se necessário com 
o seu sangue se esse for o 
único caminho que, após as 
lutas e sacrifícios consenti- 
dos, nos levar a uma socieda- 
de de paz e justiça. À de- 
fesa das conquistas alcançar- 
das, incluindo a da nossa 


opção socialista, é a conti- 
nuação da nossa luta arma- 
da de libertação nacional 
porque foi por meio dela que 
as conseguimos. 

Foi pelo desejo de defesa 
do nosso ideal de indepen- 
dência e progresso do nosso 
País que desencadeámos a 
luta armada, determinando a 
formação dos destacamentos 
armados de guerrilhas, foi 
ainda com o recrudescimen- 
to dessa luta que os nossos 
destacamentos militares se 


o 


agigantaram até se tornarem 
num exército regular que são 


hoje as FAPLA, cobertas de 


glória. 

À nossa luta desde o seu 
início esteve sempre 
integrada na luta mais 
geral do progresso 
contra o imperialismo e o 


“ nosso: exército teve e terá 


sempre um carácter progres- 
sista, apesar da raiva e do 
furor com que o imperialis- 
mo se abate contra nós. É 
neste contexto que nós inte- 
gramos a recente invasão 
sul-africana. Já nas teses ao 
I Congresso o MPLA, sobre 
a defesa popular generaliza- 
da, podemos ler o seguinte: 

«No noso caso a eventua- 
lidade de guerra é real, é um 
facto. Demonstra-o a nossa 
história e sobretudo a estra- 
tégia imperialista: 

— Guerras localizadas 
com a utilização de países 
que estão na sua órbita, fron- 
teiriças ao objectivo; 

— Guerras especiais ali- 
mentando, subvencionando 
fantoches e traidores inter- 
nos; 

— Pressões económicas, 
bloqueios; 

— Propaganda intensa pa- 
ra a criação de um clima de 
opinião propício quer a aven- 
turas golpistas, quer & deses- 
tabilização interna, à desmo- 
bilização da solidariedade 
das forças progressistas dos 
países capitalistas, para com 
Angola». 


Esta é a prática do impe- 
rialismo em relação a An- 
gola. No mesmo documento 
são definidas quais as forças 
de neutralização e combate 
desta intenção agressiva e 
recrccionária do inimigo im- 
perialista: 


«Face à existência real 


destas ameaças: 

— À Defesa Popular Gene- 
ralizada constitui o sistema 
único que engloba toda a 
acção de defesa, política, mi- 
litar, económica, morei, cul- 
tural e psicológica da nação 
angolana sob uma mesma 
orientação e decisão; 

— À força efectiva e a ga- 
rantia da defesa do País de- 
pende dos esforços de todos, 
de todos os trabalhadores, de 
todo o povo coeso e unido, 
de Cabinda ao Cunene, e de 
todas as organizações sócio- 
“políticas nacionais; 

— Todos os cidadãos serão 
chamados a assumir o hon- 
roso dever de se tornarem os 
depositários das virtudes do 
povo e os organizadores e os 
executantes da defesa; o 
símbolo dos direitos e deve- 
res da defesa da liberdade, 
da independência e do pros- 
seguimento da Revolução 
Socialista; 

— À fratemidade e a uni- 
dade, «a igualdade em direi- 
tos e deveres do povo inteiro, 
de Cabinda ao Cunene, se- 
rão o cimento e a determi- 
nante da capacidade defen- 
siva da Nação no seu todo; 


DULBAITA DO MILA ATA 


— As FAPLA com as suas 
qualidades morais, políticas, 
profissionais, técnicas, milita- 
são o factor poderoso da De- 
fesa Popular Generalizada, 
tazendo parte do povo em 
armas; 

— No seio das FAPLA os 
organismos do Partido deve- 
rão engajar-se na construção 
sempre mais avançada do 
carácter defensivo das For- 
cas Armadas, no espírito 
quer da defesa popular ge- 
neralizada, quer da aplica- 
ção permanente dos princi- 
pios emanados do Partido, 
visando a sua integração nos 
esforços defensivos e criado- 
res de toda a Nação». 

As constantes agressões 
provocadas pelos racistas 
sul-africanos, que treinam e 
subvencionam bandos de 
traidores contra Angola e 
ainda a movimentação e 
prática da reacção interna 
obrigará às FAPLA, a ODP, 
o CPPA, os T.P.G.F. e a DISA 
a acautelarem-se e aperfei- 
coarem-se cada vez mais no 
combate e desmantelamento 
do inimigo, mas a defesa é 
uma tarefa de todo o Povo. 
Um aspecto importante da 
defesa é o desenvolvimento 
económico do País. O au- 
mento da produção e de pro- 
dutividade, para que cada 
cidadão consiga o neces- 
sário para viver e para que 
o Estado consiga acumular 
capital e investi-lo nos secto- 
res da economia para o de- 
senvolvimento nacional e ab- 
sorver a mão-de-obra neste 
momento excedente e reali- 
zar a aliança operário-cam- 
ponesa e a ajuda internacio- 
nalista. Esta é uma defesa 
da realização dos ideais ope- 
rários e camponeses do nos- 
so País e isto reflecte-se na 
sua quantidade numérica 
nas FAPLA, ODP, e noutros 
organismos para - militares. 
Em frente na luta pela De- 
fesa e Produção. 

A Luta Continua ! 
A Vitória é Certa! 


+ 


TRAÇOS FUNDAM 
DO MODO DE PROD] 


«Só UMA ORGANIZAÇÃO CONSCIENTE DA prODUÇÃO | 
ado NA QUAL A PRODUÇÃO E A REPARTIÇÃO SEJAM PLANI- 
FICADAS, PODE ELEVAR OS HOMENS, NO CAMPO DAS RELA- 
ÇÕES SOCIAIS, ACIMA DO MUNDO ANIMAL DA MESMA MANEI- 

RA QUE FOI A PRÓPRIA PRODUÇÃO QUE OS ELEVOU ENQUANTO 


ESPÉCIE HUMANA». 


ne 
INTRODUÇÃO 


A passagem do capitalis- 
mo ao socialismo, que só po- 
de ser realizada através de 
uma Revolução que coloque 
o proletariado no poder, ter- 
mina quando se consegue 
impôr a existência da pro- 
priedade colectiva dos meios 
de produção em todos os sec- 
tores da economia. 


O socialismo vem permitir 
a direcção planificada de to- 
do o mecanismo de produção 
social tomado no seu con- 
iunto. 


Tudo passa pela planifica- 
ção: o volume da produção 
social, a sua estrutura, a dis- 
tribuição do trabalho e dos 
meios de produção social, 
entre os sectores da econo- 
mia, os preços das mercado- 
rias, os desníveis entre os 
salários, etc. 


| — A PROPRIEDADE 
COLECTIVA E AS SUAS 
FORMAS 


No socialismo, as relações 
entre a força de trabalho e os 
meios de produção caracte- 
rizam-ses pela propriedade 


colectiva dos meios de pro- 


dução velos trabalhadores. 
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Isto elimina por completo 
a possibilidade de que a pro- 
priedade dos meios de pro- 
dução, por uma classe, se 
converta em instrumento de 
exploração de uma grande 
maioria por uma pequena 
minoria de pessoas. 


A propriedade colectiva 
corresponde no socialismo 
ao nível alcançado pelo de- 
senvolvimento das forças 
produtivas. Por causa disto, 
a propriedade colectiva ofe- 
rece certos traços e caracte- 
rísticas que são próprios do 
socialismo, ou seja, a pri- 
meira fase da sociedade co- 
munista. À experiência de to- 
dos os países socialistas diz- 
-nos que a propriedade co- 
lectiva apresenta duas for- 
mas: a propriedade de todo 
o Povo (estatal) e a proprie- 
dade cooperativa. 


1.1 — À PROPRIEDADE 
ESTATAL NO 
“SOCIALISMO 


A propriedade estatal so- 
cialista surge pela naciona- 
lização das grandes indús- 
trias, dos tremsportes e dos 
bancos e pela conftiscação 
das terras dos grandes pro- 
prietários, que o Estado pro- 


Jetário realiza. O progresso 


seguinte da economia leva 
a um rávido crescimento do 


- Engels al 


sector estatal. Com o desen- 
volvimento, esta parte que foi 
nacionalizada torna-se rapi- 
damente numa pequena par- 
te da totalidade dos meios de 
produção de que dispõe a 
sociedade socialista. Todos 
os outros meios de produção, 
em quantidades muito maio- 
res são construídos pelo Povo 
no processo de construção do 
socialismo. 


Lenine já dissera que Oo 
mais difícil não é a naciona- 
lzação dos principais meios 
de produção, mas sim a sua 


TAIS 


UÇÃO SOCIALISTA 


organização para passarem 
a. funcionar bem, 


Durante o período que se 
segue à nacionkilização há 
que organizar a-indústria, os 
transportes e os bancos para 
formar com eles um todo-har- 
monioso e sujeitar o seu fun- 
cionamento a um plang 
único — este é q período de 
transição para o socialismo. 

O Estado põe os meios de 
produção ao dispôr do pes- 
soal de cada empresa, con- 
servando sempre q sua pro- 
priedade. 


Os homens orientam cong- 
cientemente o seu desenval- 
vimento social, pela planiti- 
cação orientada pslg Partido 
e pelo Estado, os quais cum- 
prenj o papel de dirigentes e 
prganizadores da economia 
socialista, 


Lenine classificou a forma 
estatal de propriedade como 
consequentemente socialista, 
quer dizer, como a forma 
mais perfeita da propriedade 
socialista, na qual toma cor- 
po o nível superior de nacio- 
nalização da produção. 


1.2— A PROPRIEDADE, 
COOPERATIVA 


Dentro do socialismo, os 
marxistas-leninistas admitem 
também, como forma perfei- 
tamente legítima, a proprie- 
dade cooperativa, quer dizer, 
de grupo, desenvolvem-na e 
estimulam-na por todos os 
meios 


No entanto, sabem que a 
existé'icia de cooperação 


não quer dizer existência de 
socialismo. 


Os socialistas idealistas 
imaginavam poder chegar 
ao socialismo mediante a 
simples criação de coopera- 
tivas. Não compreendiam 
que q cooperação não deter- 
ming o modo de produção, 
que pelo cantrário, a próprig 
carácter da cooperação é im- 
posto pelo modo de produ- 
ção dominante. No capita- 
lismo, as cooperativas têm, 
na maioria dos casos, um ca- 
rácter burguês. No secialis- 
mo, q eooperação adeuire 
um carácter socialista, 


Historicamente, a proprie- 
dade cooperativa no socia- 
lismo aparece como resulta- 
do da via específica porque 
se transforma em formas 
novas, colectivas, de traba- 
lho, os camponeses e as de- 
mais camadas da população 
antes possuindo pequenas 
propriéedcdes privadas. 
Á propriedade colectiva que 


. nasce da união em coopera- 


tivas desses pequenos pro- 
dutores é precisamente a for- 
ma cooperativa da proprie- 


- dade socialista. É a proprie- 
SEIT DO MTE 


dade de grupo das coopera: 
tivas agrícolas, das coopera- 
tivas industriais de produção 
e outras semelhantes, 


A propriedade cooperativa 
é uma forma menos evoluída 
da propriedade socialista 
gue a propriedade estatal. 

s meios de produção e a 
própria produção não per- 
tencem à sociedade no seu 
conjunto, mas a um grupo. 
No entanto, nela é também 
abolida a exploração do ho- 
mem pelo homem, e abre 
grandes - possibilidades ao 
progresso constante e ao au- 
mento de nível de vida dos 
trabalhadores, 


& — FIM FUNDAMENTAL DA 
PRODUÇÃO 
SOCIALISTA 


O fim fundamental da pro- 
dução capitalista é o lucro 


Quando os meios de pro- 
dução passam a ser proprie- 
dade colectiva, as razões e 
os fins da produção modifi- 
cam-se. completamente. No 
socialismo, os meios de pro- 
dução pertencem aos traba- 
lhadores à sociedade e esa 
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tá claro que-os trabalhadores 
não podem submeter-se a 
eles próprios & exploração. 
Deixa, pois, de existir a mois- 
-valio 


Segundo disse Lenine: «O 
produto complementar (cria 
do pelo trabalhador) não vai 
parar às mãos da classe dos 
proprietários, mas a todos os 
trabalhadores e só a eles». 


Este produto não tem outro 
emprego senão o de satisfa- 
zer, directa ou indirectamen- 
te, as necessidades dos pró- 
prios trabalhadores. 


Agora não há ninguém, 


entre o produtor e o resulta- 
do do seu trabalho: nem ca- 
pitalista, nem. latifundário, 
nem comerciante, nem usu- 
rário. Tudo quanto sai das 
empresas sociais pertence 
aos próprios produtores: tal 
é a essência do novo modo 
de produção e distribuição. 
Só assim se compreende que 
os trabalhadores tratem de 
aumentar sem cessar a pro- 
dução de bens materiais, 
posto que são eles próprios 
que beneficiam dos frutos do 
seu trabalho. 


Lenine disse: «A produção 
socialista é a organização 
planificada do processo,-de 
produção social para as- 
segurar o bem estar e o de- 
senvolvimento completo de 
todos os membros da socie- 
dade», 


As necessidades humanas 
crescem constantemente. Ão 
aumentar a riqueza social e 
a cultura crescem as procu- 
ras materiais e culturais dos 
homens “e. iaparecem novas 
necessidades. À tarefa da so- 
ciedade socialista consiste 
em assegurar a satisfação 
cada vez mais completa das 
necessidades materiais e cul- 
turais, sempre em aumento, 
de. todos os seus membros. 


PAGINA! 


Esta é uma lei económica da 
sociedade socialista — a lei 
económica fundamental do 
socialismo: constante alargar- 
mento e aperfeiçoamento da 
produção, sobre a base de 
uma técnica avançada, com 
o objectivo de satisfazer da 
maneira mais completa as 
necessidades sempre cres- 
centes de todos os membros 
da sociedade. 


O facto de que os primeiros 
países a instaurar o socialis- 
mo serem países atrasados e 
não países ricos, fez com que 
a maior porte do seu rendi- 
mento naciona! tivesse que 
ser acumulado, quer dizer, 
destinado ao alargamento 
da produção. 


Assim, o volume destinado 
aq consumo teve que ser li- 
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mitado para permitir uma rá- 
pida industrialização. 


No entanto, após o desen- 
volvimento rápido da indús- 
tria será possível criar em to- 
dos os países socialistas um 
nível tal de consumo popular 
que ultrapasse tudo quanto 
foi alcançado pelos países 
capitalistas: mais ricos. 


3:— O DESENVOLVIMENTO 
REGULAR DA 
ECONOMIA NACIONAL 


Com o estabelecimento da 
propriedade colectiva acaba 
a acção das leis da economia 
capitalista. À nova forma de 
propriedade, cria as suas 
próprias leis objectivas, entre 
elas, tem lugar importante a 
lei do desenvolvimento regu- 
lar, planificado, da economia 
nacional. 
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3.1— À LEI DO 
DESENVOLVIMENTO 
REGULAR, 
PROPORCIONAL, DA 
ECONOMIA 
NACIONAL 


Que significa esta lei? Sig- 
nifica que para o funciona- 


mento normal da economia | 


socialista são necessárias 
certas relações entre os seus 
diferentes sectores. Significa 
também que estas relações 
podem e devem ser estabe- 
lecidas e mantidas de ma- 
neira regular quer dizer, co- 
mo resultado de acções pre- 
meditadas do Estado socia- 
lista e dos seus órgãos de 
planificação. 


Isto quer dizer que a so- 
ciedade socialista não pode 
trocar por magia a relação 
entre a produção e o consu- 
mo, entre a acumulação e o 
consumo, sem ter presente a 
situação real da economia e 
os recursos de que se dispõe. 


É necessário manter rela- 
ções certas entrs os ramos 
fundamentais da economia 
nacional, tais como a indús- 
tria, a agricultura e os trans- 
portes. O atraso de qualquer 
um destes elementos traz in- 
calculáveis dificuldades. 


Também exige uma deter- 
minada relação entre o de- 
senvolvimento da indústria 


+ 


pesada, ligeira, transportes 
e extractiva. 


O progresso de todos os 
sectores da economia depen- 
de do desenvolvimento dos 
sectores transformadores da 
indústria, criando as neces- 
sárias reservas para as- 
segurar o seu crescimento. 


É impossível também con- 
seguir um funcionamento 
normal na economia quando 
não se assegura a relação 
correcta entre as necessida- 
des da economia nacional 
em pessoal capacitado e as 
proporções em que é instruí- 
do no interior do país. 


Portanto, existe um amplo 
círculo de relações económi- 
cas. cuja manutenção cons- 
tante é uma tarefa funda- 
mental da sociedade socia; 
lista. 


3.2 — TAREFAS E 
MÉTODOS DA 
PLANIFICAÇÃO 


A planificação no Estado 
socialista é um processo no 
qual se misturam intimamen- 
te elementos de investigação 
cientítica e de trabalho e 
administração económica. É 
um trabalho que requer co- 
nhecimentos profundos de 
economia e das leis objecti- 
vas do seu desenvolvimento 
e também da capacidade de 
iniciativa. À direcção da eco- 


nomia é impossível sem uma 
contabilidade e uma estatís- 
tica bem organizadas. 


Às directrizes para esta 
planificação são dadas pelo 
Partido e pelo Governo. 


Depois de ponderar deti- 
damente os recursos e as 
possibilidades existentes e 
partindo das tarefas que a 
sociedade põe, os organis- 
mos de planificação elabo- 
ram programas a curto 
prazo, até cinco, sete e quin- 
ze anos. Os projectos são 
submetidos à ampla discus- 
são das massas e, uma vez 
aprovados pelo órgão supre- 
mo do Estado socialista to- 
mam a forma de lei. 


O trabalho económico do 
Estado socialista apoia -se 
nos princípios leninistas do 
centralismo democrático. Isto 
significa que a planificação 
deve partir das necessidades 
das massas, subir aos orga- 
nismos classificados e voltar 
às massas. 


A direcção planificada 
centralizada deve estar com- 
binada com a iniciativa das 
massas trabalhadoras. 


Mas não basta ter uma 
planificação tão correcta 
quanto possível. É necessário 
que as massas trabalhado- 
ras, dirigidas pelo Partido, 
respondam às suas palavras 
de ordem e ponham em prá- 
tica os planos traçados dam- 
do todo q esforço para a sua 
realização. 


É necessário portanto, de- 
dicar sempre uma atenção 
principal à politização e 
consciencialização das mas- 
sas, à elevação do seu nível 


“cultural para que possam 


realizar e cumprir as tarefas 


traçadas pela planificação 


socialista. 


“(Continua no próximo número) 
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CRÍTICA E AUTO-CRÍTICA ' 


- ARMAS FUNDAMENTAIS NO TRABALHO 
DUM PARTIDO MARXISTA 


E -— O Movithento de Rectificação que decurre em todo 2] 
País põe em prática o princípio da crítica e autocrítica materia- - 
lizando assim aquilo que o Partido defeniu como base para ga- 
rantir uma organização forte o consciente das tarefas que deve 

' realizar com vista aos objectivos a atingir por todo o Povo 

| emoguno —- O socialismo. 


O QUE É CRÍTICA 
PORQUE É NECESSÁRIA 


O MPLA-Partido do Trabalho 
define a prática da «crítica e 
autocrítica e do debate de ideias 
como meio de aperfeiçoar o tra- 
balho, corrigir os erros e edúcar». 


Assim, podemos dizer que a 
crítica e autocrítica é a capaci- 
dade de analizarmos o nosso 
comportamento e o dos outros, 
discutindo as nossa ideias e as 
dos outros de modo a detectar- 
mos os erros existentes e cor- 
rigi-los, educando-nos assim den- 
tro de um espírito revolucioná- 
rio. 

Ninguém nasceu já revolucioná- 
rio. Esta é uma posição que se 
conquista desenvolvendo-se cada 
vez mais as qualidades que se 
possui, aumentando a dedicação 
ao trabalho e o amor ao Povo, 
animados pelo sentimento de 
lutar sempre por fazer melhor 
amanhã aquilo que se faz hoje. 


Não é possível melhorar o 
nosso comportamento sem veri- 
ficar continuamente as nossas 
atitudes. 


Como melhorar o nosso com: 
portamento quando não nos aper- 
cebemos bem que os nossos ac- 
tos são incorrectos? 


É necessário então que alguém 
nos ajude, nos chame a atenção 
e nos aponte os nossos erros. 


O nosso comportamento deve 
ser exemplar em todo: os 
aspectos para que possamos ser 
dignos de ser chamados militan- 
tes do MPLA-Partido do Trabalho. 
É neste sentido que o Movimen- 
to de Rectificação alargou o prín- 
cipio da crítica a todos os tra- 
balhad: - 


Partir das massas é o método 
correcto que permite a selecção 
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daqueles que poderão ser aceites 
no seu seio pata melhor servir 
o Povo. 


A participação dos trabalhado- 
res, mesmo os que não são mili- 
tantes, mesmo os que não são 
membros do Partido enriquece 
bastante a qualidade dos mem- 
bros que vão ser qualificados. 


O Povo trabalhador terá assim 
uma participação activa na con- 
firmação ou indicação de mem- 


bros do Partido através da críti- 
ca que é ncessária para avaliar 
a qualidade dos membros. 


COMO CRITICAR 


«A crítica deve ser de forma 
construtiva, apresentando-se sem- 
pre-uma solução ou via para a 
correcção do erro ou conduta 
censurada» 


Para criticar há que ter em 
conta em primeiro lugar o objec- 
tivo da crítica. Ela existe porque 
a preocupação é evitar os erros 
ou a sua repetição, para melhorar 
o trabalho, as relações, com vista 
ao reforço da organização. 


Se a crítica surge dentro deste 
espírito então ela é construtiva 
e aumenta a unidade. 


É necessário compreender bem 
este príncipio para que a sua 
aplicação tenha este insstimável 
valor. ' 


O espírito de ajuda que a cri. 
tica encerra exige não só que 
se apontem as falhas mas tam- 
bém a indicação do caminho 
certo. 


Muitos camaradas ainda não 
compreenderam bem este espíri. 
to de ajuda da crítica a qual re- 
jeita os ataques pessoais que, ao 
contrário, criam a divisão. Esse 
mesmo espírito rejeita também a 
utilização da crítica com o fim 
de garantir uma posição ou in- 
teresse pessoal pois um dos ob- 
jectivos da crítica é a defesa dos 
interesses da colectividade aci- 
ma dos individuais. 


Finalmente há ainda a referir a 


responsabilidade da crítica para 


que ela seja justa e correcta. 


O Boletim do Militante tem pro- 
curado acompanhar o amplo Movi- 
mento de Rectificação levado a 
cabo em todo o país, colher e 
transmitir essas experiências, 


dando assim o seu contributo na - 


correcção das ideias incorrectas 
que ainda existem a respeito da 
crítica. 


Essas são experiências que? 
deverão servir de aleria para 
que os mesmos erros não se veri- 
fiquem noutros sectores, ao lon- 
go deste processo que se pre 
tendo Igvar a cabo com sucesso. 


| 
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-LENINISTA 


A crítica para ser justa e cor- 
recta deve ser fundamentada, 
exige responsabilidade e cora- 
gem. Mas estas são qualidades 
que devemos educar em todos 
nós e principalmente no selo dos 
militantes do MPLA-PARTIDO DO 
TRABALHO. 


QUAL -A NOSSA POSIÇÃO PE: 
RANTE A CRÍTICA? 


Muitos camaradas, ao serem 
criticados, têm como principal 
preocupação criar mecanismos de 
defesa sem analisar em primeiro 
lugar se a crítica é justa, julgan- 
do esconder assim os vícios que 
adquiriram ou as insuficiências 
que ainda possuem. 


Esta posição incorrecta só pode 
trazer como consequência a im- 
possibilidade de se corrigirem 
porque nem sequer querem ver 
os seus erros. 


A nossa posição perante a crí- 
tica deve ser a de verificar se a 
incorrecção apontada existe em 
nós, reconhecê-la para então re- 
pudiá-la, sentindo-nos até satisfei- 
tos por termos sido alertados 
para mais uma mazela que a par- 
tir daí podemos sacudir. 


VALOR DA CRÍTICA E AUTOCRI. 
TICA 


«A autocrítica deve ser assu- 
mida na prática, sendo somente 
considerada quando o membro 
em falta revela, através do seu 
comportamento posterior, que faz 
a os ponsivala por | se corri- 
gir» 


A crítica só pode atinglr valor 
verdadeiramente significativo se 
a ela corresponder uma autocrí- 
tica sincera e sentida, isto é, a 
autocrítica só existe realmente 
quando, na prática, surge a luta 
por banir os erros cometidos. 


Podemos dizer que é aqui que 
se localiza a parte mais difícil, 
onde mais facilmente se esbarra 
caso não se possua uma firmeza 
multo grande e uma vontade 

férrea de vencer. 


s 


as, económicas e socais dos trabalhadores, escla- 


o recendo-os sobre a política do Partido; 


: A licar de forma criadora a linha política do Partido 


"e as directrizes e resoluções dos organismos de 


"direcção do MPLA-Partido do Trabalho fazend 


mpre que necessário a análise da situação porca 
militar - País; 


ganizar à formação acrsista-lonimiato dos e mem 
bros em e estreita com a construção socialista; 


Executar um trabalho de agitação e de propaganda 


> seio dos trabalhadores para os educar no espírito 
1s ideias do marxismo-leninismo; estudar os am 
jos dos trabalhadores e dirigir a e. Ê 
jornais murais, etc); 


lar continuamente pela melhoria de condi 
» produção, de cultura e da vida quotidianc 


E à eficácia da actividade aa poa desen 


| amudoção socialista das lediidado de trabalh 


uma alta produtividade no trabalho, por 
o de qualidade superior e de menor cust 
entar a luta para a descoberta e emprego de r 
vais internas na produção, pelo fortalecimento 
giplina socialista; e velar pela conservação e 
nto. da propriedade social; 


> cuidado constante de elevar a actividad 

ntes para aumentar o seu papel de vangue 

sua responsabilidade na execução dás k 
mínios da vida política, social, econó 
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Do Luena, capital da provincia do Moxico 
recebemos a carta do cda. Abel Venito da Cruz 
que, entre outras, faz-nos a seguinte pergunta que 


passamos a responder : 


— Porque é que a arte não pode desligar-se 


da” política? 


— À arte é um ele- 
mento integrante de uma 
esfera muito importante 
da sociedade: a esfera 
da cultura. 


A cultura, a ciência e 
a técnica, a filosofia, a 
arte, a moral, a política, 
o direito — e as insti- 
tuições correspondentes; 
dependem de uma deter- 
minada formação sócio- 
-económica, e por via dis- 
so das classes que domi- 
nam essa formação eco- 
nómica. 


Como é sabido, com o 
desenvolvimento das for- 
ças produtivas, a socie- 
dade divide-se em clas- 
ses e acentuam-se pro- 
gressivamente os antago- 
nismos entre si. Por outro 
lado torma-se mais 
complexa a estrutura 
da vida social: sur- 
gem novos tipos de rela- 
ções sociais, políticas e 
jurídicas e as suas cor- 
respondentes institui- 
—2ções até então inexis- 
tentes. A mais importan- 
te delas é o Estado, que 
constitui a organização 
do poder político da clas- 
se dominante, assim co- 


mo os partidos políticos 
e outras organizações so 
ciais. Todas estas insti- 
tuições e organizações 
tomadas na sua conexão 
mútua, formam a organi- 
zação política da socie- 
dade. Portanto a esfera 
da vida política da socie- 
dade abarca as institui- 
ções e as relações políti- 
cas. Assim podemos 
constatar que tanto a 
política como a arte 
fazem parte da vida so- 
cial do homem e consti- 
tuem de igual modo parte 
integrante da superstru- 
tura de determinada so- 
ciedade, que assenta nu- 
ma base económica da 
qual depende essa su- 
perestrutura social e as 
relações entre os vários 
componentes da superes- 
trutura são indissociá- 
veis e nenhuma delas po- 
derá ser vista isolada- 
mente. 


A relação entre a arte 
e a política é que sendo 
ambas elementos compo- 
nentes da superestrutura, 
podem influir activamen- 
te sobre a base econó- 
mica, influência essa que 
pode ser positiva ou ne- 
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| É DEVER DE TODO O MEMBNB 


a 


DO PARTIDO, LER, ESTUDAR E 
“DISCUTIR COLECTIVAMENTE O 
JORNAL NAS CELULAS DO PAR- 
TIDO OU NO SEU GRUPO DE 
AGÇÃO, ONDE AQUELAS AINDA 
NÃO FORAM CONSTITUIDAS. 


NÃO NOS DEVEMOS LIMITAR A 

LER E CRITICAR O JORNAL. É 

PRECISO QUE CADA UM DE NÓS 

Dê A SUA CONTRIBUIÇÃO MiLI- 

TANTE E REVOLUCIONÁRIA, CO- 

LABORANDO NA REALIZAÇÃO 
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gativa,-consoante a acção 
da classe dominante que 
favorece e estimula, 
ou não o progres- 
so da sociedade. Aqui 
podemos deduzir que nas 
sociedades divididas em 
classes antagónicas, em 
que-uma classe detém os 


s— 


o 
a 


Ea f. é 


meios de produção e co- 
mo tal é a classe econo- 
micamente dominanteç-a 
política-e a arte dominan- 
tes, são dessa classe do- 
minante. Se bem. que a 
evidência do domínio da 
política é mais palpável, 
e ainda. que à primeira 
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PARA GARANTIR A PUREZA IDEOLÓGICA 

DAS TRANSFORMAÇÕES REVOLUCIONA- 

RIAS A EFECTUAR, O MPLA-PARTIDO DO 
TRABALHO EMPENHAR-SE-Á EM: 


— CONDUZIR 


vista não se note com 
facilidade o domínio do 
pensamento estético e é- 
tico pela classe dominan- 
te, a verdade é que a 
arte nestas sociedades 
exerce uma poderosa in- 
fluência e um domínio 
real. Por exemplo a arte 
na sociedade capitalista 
está chamada de uma ou 
de outra forma a servir os 
burgueses. As manifesta- 
ções culturais no capita- 
lismo não cumprem ou- 
tro papel senão o de de- 
monstrar. e incutir na 
mente das outras classes 
o modo de vida bur- 
guês. Ainda na actualida- 
de muitos países, sobre- 
tudo subdesenvolvidos, 
dominados de uma ou de 
outra forma pelos países 
capitalistas, são forte- 
mente minados pelas teo- 
rias e modos de vida 
burgueses através da ar- 
te, literatura, música, ci- 
nema; etc. 


Outra forma através da 
qual se manifesta a rela- 
ção entre a arte e a po- 
lítica é que a arte, seja 
qual for a forma que se 
apresente, é sempre re- 
flexo da vivência material 
do ser humano. 


As grandes obras de 
arte de uma determina- 
da época, surgiram sobre 
a base da sociedade que 
as engendrou; muitas ve- 
zes surgindo como ex- 
pressão directa ou indi- 
recta de protesto (e no 
caso concreto do capita- 
lismo) como protesto 
contra as condições de 
vivência desta sociedade 
(o poder do capital, a do- 
minação e exploração co- 
“Jonial, cobertas as Ilu- 
sões de «liberdade», 


O COMBATE CONTRA O 
OBSCURANTISMO E TODAS AS CONCEP- 
ÇÕES IDEALISTAS MEDIANTE A PROPA- 
GANDA MATERIALISTA E A ELEVAÇÃO DO 
NÍVEL CULTURAL DOS TRABALHADORES 


«igualdade», etc.) que de- 
formam e despersonifi- 
cam o indivíduo. 


Neste contexto a arte 
e a cultura em geral de- 
sempenham um papel 
muito importante como 
arma de combate contra 
a classe dominante. 


No nosso caso concre- 
to, o regime colonial por- 
tuguês procurou por to- 
dos os meios destruir a 
cultura angolana, impe- 
dindo todas as suas mani- 
festações e esforçando- 
-se cada vez mais por 
«aportuguesar» o pensa- 
mento e a cultura do ho- 
mem angolano. Contudo, 
o povo angolano possui- 


dor de uma rica tradição - 


cultural, conseguiu pre- 
servar e enriquecê-la ao 
longo de todos os anos 
de luta de libertação na- 
cional, e ainda utilizá-la 
como instrumento unifi- 
cador na luta contra o co- 
lonialismo e a explora- 
ção. 


A poesia e a prosa an- 
golanas em língua portu- 
guesa, no período que 
antecedeu o desenca- 
dear da luta armada, ten- 
do -como expoente máxi- 
mo o Camarada Agosti- 
nho Neto, expressam cla- 
ramente que não existe 
arte em si, mas que ao 
produzir-se qualquer obra 
artística se visa um de- 
terminado objectivo. Nes- 
te caso o fim da humilha- 
ção e da exploração. 


Assim, depois da nos- 


nalidade cultural agora 
que estamos independen- 
tes, no sentido de a cul- 
tura angolana ser do Povo 
Angolano e para o Povo 
Angolano, reflectindo a 
nossa realidade actual 
como Povo independente 
e soberano. Como dis- 
se o Cda. Presidente 
Agostinho Neto: «A lite- 
ratura (toda a cultura 
em geral) na Angola inde- 
pendente e caminhando 
para uma forma superior 
de organização social — 
o Socialismo — tem de, 
necessariamente reflec- 
tir esta nova situação.... 


A nossa cultura era 
no passado, apenas um 


sa independência, HE 


o MPLA-Partido do Tra- =ã 
balho e o nosso Governo | 


têm envidado todos os 
esforços no sentido “de 
recuperar a nossa perso- 
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motivo diferente uma 
variedade folclórica, um 
contraste colorido para 
embelezar as frases e as 
ideias. Era o Idealismo 
vazio e o realismo snob, 
eram as condições políti- 
cas que ditavam as mo 
das literárias. 


«Hoje, a nossa cultura 
tem de ser reflectida tal 
como ela é, sem deforma- 
ções sendo ela própria a 
motivadora da lite- 
ratura...». E mais adiante 
afirmaria o Cda. Presl- 
dente. 


A expressão para ser 
válida, tem de ser resul- 
tado da vivência e da 
observação. Viver a 
cultura angolana, sem 
cairmos em esquerdismo 
o que pode significar? 


Viver a cultura ango- 
lana significa compre- 
ender o povo tal como 
ele é definido. Ser um 
elemento do povo. Esque- 
cer preconceitos e ultra- 
passar a classe.... Signi- 
fica viver a vida do povo, 
e, para os que têm preo- 
cupações literárias, sa- 


( Conclui na pág. 24) 


FORMAÇÃO MILITANTE 


A modificação das relações de produção de capitalistas em socia- 
listas implica um conjunto de acções sem as quais esse nosso justo 


objectivo não será alcançado. 


O aumento da produção e da produtividade, o efectivo desenvolvi- 
mento económico implica que a produção no socialismo, e nas etapas e 
fases que o precedem, deva ser cada vez mais planificada. 


Com efeito a planificação é uma pedra basilar no processo de 
criação das bases materiais e técnicas do socialismo. Se não houver 
plnificação a produção poderá existir mas não haverá harmonia, existirá 


anarquia e improviso. 


Nesse sentido, para além doutros trabalhos publicados neste 
número, achamos útil reprduzir do Manual de Marxismo-Leninismo de 


OTTO V. KUUSINEN o tema «Desenvolvimento Planificado da esta 
Nacional». 


DESENVOLVIMENTO PLANIFICADO 
DA ECONOMIA NACIONAL 


LEI DO DESENVOLVIMENTO PROPORCIONAL DA ECONOMIA NACIONAL 


A economia nacional é, sob o socialismo, um 
organismo completo dirigido por uma única von- 
tade. Nestas condições, o que a economia reclama 
em primeiro lugar é que seja assegurada a harmo- 
nia, a coordenação, o máximo «ajuste» entre si 
de todas as partes do mecanismo-de-produção so- 
cial do país. Isto fica expresso na lei do desenvol- 
vimento planificado e proporcional. 


Que significa esta lei? Significa que, para o 
normal funcionamento da economia socialista, são 
neçessárias determinadas proporções entre os seus 
diversos sectores. Significa também que essas pro- 
porções podem e devem ser estabelecidas e man- 
tidas de modo planificado isho é, como resultado 
dos seus órgãos de planificação. 


O carácter objectivo da lei do desenvolvimento 
planificado e proporcional deriva da circunstân- 
cia de tais proporções não poderem ser estabele- 
cidas arbitrariamente na economia nacional, pelo 
capricho ou desejo de alguém, mas antes se su- 
bordinam a determinados princípios, cuja falta de 


cumprimento implicaria inevitavelmente um de-. 


sajuste do processo de produção social. Já Marx 


a.tal se referia ao apontar que «a necessidade da 
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divisão do trabalho social em determinadas pro- 
porções não pode ser destruida de modo algum 
por uma determinada forma da produção social; 
só pode modificar-se a forma sob que se manifesta. 
As leis da natureza não podem ser abolidas.» 


Significa isto que a sociedade socialista não 
pode modificar por artes mágicas a relação entre 
a produção e o consumo, entre a acumulação e 
o consumo, sem ter presente a situação real da. 
economia e dos recursos de que dispõe. 


Imaginemos por-instantes que a sociedade ou 
os seus órgãos estatais, guiando-se pela melhor 


das boas vontades, quisessem elevar verticalmente 


o consumo sem se preocupar anteriormente com 
o devido aumento da produção. Que sucederia? 
Simplesmente que as reservas de mercadorias se 
esgotariam rapidamente. O mesmo sucederia se 
fosse arbitrariamente alterada a correspondência 
entre a consumo e a acumulação de meios desti- 
nados à ampliação da produção. A redução das 
acumulações traria inevitavelmente consigo uma 
baixa de ritmo e logo uma paragem total do de- 
senvolvimento económico; o capital fixo seria rá- 


pidamen 


te consumido e viria o colapso, a desor- 


ganização de toda a vida económica. E se o ritmo 
de acumulação é excessivo, os produtores podem 
perder o interesse material e, ao fim e ao cabo, 
gerar-se-ia uma descida na produtividade do tra- 
balho. Também não é impunemente que se trans- 
gridem as proporções entre o salário e o nível de 
produtividade do trabalho, entre o conjunto dos 
proventos monetários da população e o volume 
da circulação de mercadorias, etc. 


Além do que mencionamos já, existem mui- 
tos outros sectores da produção e da distribuição 
cujo normal funcionamento é impossível quando 
não se observam determinadas proporções. Assim, 
é necessário manter as proporções entre os ramos 
fundamentais da economia nacional, tais como: a 
indústria, a agricultura e os transportes. O atraso 
de qualquer destes elementos pode acarretar in- 
calculáveis dificuldades. 


Determinada correspondência é exigida pelo 
desenvolvimento da indústria pesada, ligeira, ex- 
tractiva e transformadora. A garantia do progres- 
so de todos os sectores da economia reside no de- 
senvolvimento preferencial da indústria pesada. 
Do mesmo modo, a ampliação da base de maté- 
rias-primas e de produção de energia deve proce- 
der o desenvolvimento dos sectores da indústria 
transformadora, criando as reservas necessárias 
para assegurar o seu crescimento. 


É também impossível conseguir um funciona- 


mento normal na economia quando não se asse- . 


gura a relação correcta entre as necessidades 
da economia nacional em pessoal especializado e 
as proporções em que este é preparado dentro do 
país. Requere-se igualmente proporcionalidade no 
que refere à instalação das empresas por re- 
giões económicas, à divisão do trabalho e à es- 
pecialização e cooperação das empresas. 


Por conseguinte, existe um largo círculo de 
proporções económicas cuja manutenção constan- 
te é uma tarefa fundamental da sociedade socia- 
lista. 


Podia argumentar-se que qualquer regime eco- 
nómico, sem exceptuar o capitalismo, exige certo, 
porporcionalidade no desenvolvimento da produ-, 
ção. Efectivamente assim é. Mas, sob o capitalis- 
mo, as necessárias corre ias económicas 
estabelecem-se elementarmente, com dolorosas flu- 
tuações e desproporções, através de crises e colap- 


sos.A, circunstância de os monopólios dificultarem 


a passagem do capital de um sector para quiro 
complica ainda mais a situação. O capitalismo 
dirige-se às cegas, entre tropeçar e cair, para a 
proporcionalidade exigida pelas leis obejctivas da 
economia, sofrendo deste modo enormes perdas. 


Podemos apreciar qual o volume destas per- 
das graças aos dados expostos por Walter Reuter, 
dirigente sindical norte-americano, em Abril de 
1959, durante uma conferência sobre o desempre- 
go realizada em Washington. Durante os últimos 
cinco anos, disse, em consequência do desemprego 
em massa e da incompleta utilização do potencial 
de produção dos Estados Unidos, «o povo norte- 
-americano perdeu para sempre no produto global 
do país 152.000 milhões de dólares, o que equivale, 
aproximadamente, a 3.000 dólares por familia». 
Nem outra coisa podia suceder dentro de um re= 
gime de exploração onde imperam a anarquia da 
produção, a concorrência e a delapidação do tra- 
balho social. 


Muito diferentes são as coisas no caso do so- 
cialismo, regime em que vigora a lei do desenvol- 
vimento planificado e proporcional e onde, segundo 
palavras de Engels, «se torna possível a produção 
social de acordo com um plano pré-estabeleci- 
do». Os homens, pela primeira vez na história, 
dispõem de tudo o que é necessário para conse- 
guir a máxima coordenação do processo de produ- 
ção social e para o regular racionalmente. O facto 
de que, sob o socialismo, todos os meios de 
constituem propriedade social e de que o curso 
da-produção é planificado'e orientado a partir de 
um único centro, cria possibilidades únicas para 
conseguir economias máximas no investimento de 
materiais de trabalho, para extrair do trabalha so- 
cial uma elevada produtividade. / 
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- O conhecimento da lei a pi do desenvol- 
vimento planificado e proporcional apresenta ex- 
traordinárias vantagens para a sociedade socialis- 
ta. Isto tanto no caso da economia nacional na 
sua totalidade como no de cada um dos seus ele- 
mentos, isto é, de qualquer fábrica, mina ou kol- 
kos. O funcionamento normal de cada empresa é 
condição necessária para o bom funcionamento de 
toda a máquina económica do socialismo. Por isso 
é tão importante o papel de cada trabalhador da 
economia socialista, seja qual for o lugar que ocu- 
pe, a função que desempenhe. 


Isto torna-se ainda mais significativo se con- 
siderarmos que a lei do desenvolvimento planifi- 
cado como anteriormente diziamos não aparece au- 
tomaticamente nem por forma elementar. Na eco- 
momia planificada própria do socialismo não há 
mem pode haver uma distribuição elementar da 
mão-de-obra e dos capitais entre vários sectores. 
De tal se encarrega o Estado, considerando tudo 
e em conformidade com o objectivo fundamental 
que a produção tem no socialismo. Mas isso im- 
põe particular responsabilidade aos órgãos esta- 
tais encarregados da planificação e direcção do de- 
senvolvimento da economia. aged, 


A sua tarefa complica-se ainda mais se con- 
siderarmos que, no socialismo, nenhuma propor- 
ção é eterna. Entre os sectores da economia nacio- 
nal nunca podem existir proporções estabelecidas 


A planificação no Estado socialista é um pro- 
-cesso no qual se entrelaçam intimamente elemen- 
tos de investigação científica e trabalho de admi- 
nistração económica. É uma tarefa que exige pro- 
fundos conhecimentos de economia e das leis objec- 
tivas do seu desenvolvimento, bem como a capaci- 
dade de saber olhar para o futuro. A direcção da 
economia é também inpossível sem uma contabili- 
dade e uma estatística bem organizadas. Segundo 
Lenine, «a contabilidade e o controlo é o primordial 
entre o que se requere para a «coordenação» e 
o bom funcionamento da primeira fase da socie- 
dade comunista». 


- As cláusulas da lei do desenvolvimento plani- 
ficado encontram a sua expressão nos planos da 
economia nacional, preparados pelos organismos 
de planificação em concordância com as directi- 
vas do Partido Comunista e do Governo. Esses 
organismos são de carácter central, existindo tam-, 
bém nas regiões económico-administrativas e nas 
próprias empresas. Depois de avaliar detidamente 
os recursos e possibilidades existentes, e partindo, 
das tarefas que a sociedade tem à sua frente, os 
organismos de planificação elaboram programas 
a curto e a longo prazo, até cinco, sete e quinze 
anos. Os projectos são submetidos a ampla dis- 
cussão das massas e, uma vez aprovados pelo ór- 
o supremo do Estado socialista, adquirem forma 
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de uma vez para sempre. Neste caso, q estabili- 
dade não seria indício de serenidade, mas antes 
sinal de alarme, pois significaria que a produção 
social se mantinha num volume invariável, que 
rodava descrevendo sempre o mesmo círculo sem 
nunca progredir. Mas a técnica não permanece 
estagnada, na organização da produção verificam- 
-se profundas modificações e as necessidades da 
sociedade modificam-se. Tudo isto impele a eco- 
nomia em frente e modifica a relação entre os 
seus sectores. Surgem ramos que oferecem melho- 
res prespectivas enquanto outros baixam a segun- 
do plano. 


Do mesmo modo, não pode existir uma rela- 
ção, estabelecida de uma vez para sempre entre 
a produção e o consumo, e entre o consumo e qa 
acumulação. O aumento da produtividade do tra- 
balho alarga o consumo. O aparecimento de no- 
vas tarefas da construção socialista ou a altera- 
ção da situação internacional podem dar origem 
a que o anterior ritmo de acumulação seja insu- 
ficiente ou, pelo contrário, excessivo. 


O sistema socialista de planificação ajuda a 
tomar em consideração a tempo as modificações 
verificadas, a adoptar as oportunas correcções aos 
planos económicos e a impedir o aparecimento de 
desproporções na economia ou, caso se produzam, 
a eliminá-las rapidamente. 


A participação dos próprios trabalhadores, no 
planificação, o facto de que os planos se basciam 
ne experiência ida nas empresas, é garantia 
de uma correcta direcção economia nacional. 
A actividade económica do Estado socialista assen- 
ta nos princípios: leninistas do centralismo demo- 
crático. Isto significa que a planificação não se 
efectua apenas de cima para baixo, mas também 
de baixo para cima. A direcção nlanificada cen- 
tralizada do Estado combina-se com o espírito de- 
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mocrático socialista, com à iniciativa das massas 
trabalhadoras. Na União Soviética, nos anos em 
que se cumpriram os primeiros planos quinque- 
nais, já eram difundidos os chamados «contra-pla- 
nos», isto é, planos enriquecidos com as propostas 
de operários engenheiros e restante pessoal téc- 
nico das empresas, e modificados de acordo com as 
respectivas sugestões. Após a reorganização de 
1957.na direcção da indústria e da agricultura, a 
planificação ortentou-se mais decididamente ainda 
para tudo quanto significa tomar em consideração 
a experiência, a iniciativa e as propostas de carác- 
ter local. 


4 ideia básica consiste em estabelecer os 
planos: da economia nacional a partir dos projectos 


preparados pelo próprio pessoal das empresas. 
Sem dúvida que surge aqui o perigo do localisro, 
isto é, O perigo de se exagerarem os interesses cc 
empresa em prejuízo do interesse comum. No 
entanto, o papel dirigente do Partido Comunista, 
que orienta o trabalho dos órgãos centrais do 
Estado, permite reduzir este perigo ao mínimo. 


Contudo, seria errado supor que a extraordi- 
nária superioridade da economia: planificada socia- 
lista assegura automaticamente o êxito. Não se 
se deve confundir a lei do dsenvolvimento plani- 
ficado com a planificação. Se a lei económica actua 
sempre certeiramente — no sentido de que a sua 
influência se faz obrigatoriamente sentir —, o 
certo é que a planificação pode ser correcta ou 
incorrecta, exacta ou aproximada apenas em linhas 
muito gerais. É pois necessário um constante aper- 
feiçoamento dos métodos e do sistema de planifi- 
cação; é preciso cotejar a cada passo os planos 
com a experiênca, com aquilo que a prática avan- 
çada nos diz. 


O êxito histórico dos planos económicos so- 
viéticos e os êxitos da economia planificada nas 
democracias populares demonstram que a socieda- 
de socialista domina cada vez mais a lei do desen- 
volvimento planificadó, troporcional, e aprende a 
tê-la em mente no seu trabalho diário de planifi- 
cação. 


B evidente que-a'lei do desenvolvimento pla- 
nificado só proporciona ao socialismo uma supe- 
rioridade objectiva, a qual se traduz em factos 
pela actividade prática dos trabalhadores da so- 
ciedade socialista. Não basta dispôr de um bom 
plano de desenvolvimento da economia ; sem um 
trabalho abnegado nunca possará do papel. Não 
basta saber que o socialismo é o regime que me- 
lhor permite economizar os recursos ; sem uma 
luta diária pelas economias, será impossível. extruir 
o total proveito da superioridade do socialismo e, 
no caso de omissões importantes, pode inclusiva- 
mente não se obter em obsoluto. Só o trabalho 
fecundo de todos os membros da sociedade pode 
transformar em realidades a enorme superioridade 
potencial do socialismo. Neste empreendimento, o 
papel decisivo cabe ao trabalho do Estado socia- 
lista e suas entidades na organização da economia. 
O Estado não se limita a fixar as tarefas de pro- 
dução aos trabalhadores, mas ainda organiza o 
cumprimento das mesmas. 


| A VIA DO DESENVOLVIMENTO SOCIALISTA É A ÚNICA QUE NOS 
PODERA CONDUZIR À INDEPENDÊNCIA TOTAL E COMPLETA. A TOMADA 
DO PODER POLÍTICO PELO MPLA PERMITE-NOS LUTAR CONTRA A. 
DEPENDÊNCIA ECONÓMICA E CONTRA O SUBDESENVOLVIMENTO QUE 
HERDAMOS DO COLONIALISMO, POR UMA SOCIEDADE NOVA, BASEADA 
NO DESENVOLVIMENTO PLANIFICADO E VOLTADA PARA A SATISFAÇÃO 
DAS NECESSIDADES DAS MASSAS POPULARES. 


DOLPAII DO LIANA 


E -CONGRESSO-DO--MPLA 


PÁGINA. 
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PROGRAMA DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 


Na continuação da divulgação do Programa do MPLA-Partido do Trabalho 
no que concerne às «Tarefas a realizar pelo Partido na construção da Democracia 
Popular» apresentamos neste número as tarefas no «Campo da Educação Física e 
Desporto» e no «Campo da Defesa Nacional e Segurança» onde os membros do 
Partido deverão entre outras, aprofundar as seguintes questões : 


— Quais os objectivos principais que o Partido pretende atingir a nível da 


Educação Física e Desporto na RPA ? 


— Qual a importância das Forças Armadas e de Segurança na RPA de 
acordo com o nosso objectivo estratégico ? 


— Que medidas concretas deve tomar o Partido a nível das estruturas e 
dos combatentes das Forças Armadas e de Segurança com vista a torná-los cada 
vez mais um baluarte seguro na defesa da Revolução Angolana ? 


IAREFAO À REALIZAR PELO PARTIDO 
NA CONSTRUÇÃO DA DEMOCRACIA POPULAR 


O regime colonial português promoveu sempre 
um desporto elitista, utilizando-o para a alienação 
das massas. 


O MPLA, Partido da Classe Operária, deverá 
transformar este carácter -do desporto, pondo-o ao 
serviço de todo o povo. 


A prática da educação física e do desporto de- 
verá ser encarada como fazendo parte da formação 
integral do Homem Novo, contribuindo para o seu 
desenvolvimento psíquico-físico, harmonioso. Por 


outrô lado, é de considerar o valor formativo que, 


têm as actividades de equipa, contribuindo para a 
elevação do- espírito colectivo. 


Em toda.a planificação da actividade desportiva 
deve-se ter em conta o papel que ela pode desem- 
penhar como factor de Unidade Nacional. 


Assim,.o MPLA-Partido do Trabalho tomará .me» 
didas no sentido de: 


— [ncrementar a educação física e o desporto 
em todo o País ao nível das mais largas massas 
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populares, contribuindo cria para fortalecer a sua 
saúde. 


— Tornar a educação física e o desporto uma 
das formas mais importantes e salutares de ocupa- 
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cão dos tempos livres, devendo fazer parte da vida 
quotidiana de ambos os sexos e de todas as idades. 


— Instituir a prática obrigatória da educação 
física nas escolas. 


Para a concretização destas medidas o MPLA- 
“Partido do Trabalho: 


a) Criará condições para a generalização em 


todos os locais de trabalho e de residência da prá-. 


tica da educação física e do desporto, dando espe- 
cial atenção à sua prática nas fábricas, escolas 
e nas Forças Armadas, concedendo prioridade às 


actividades desportivas que envolvem a participação 
das largas massas populares. 


b) Tomará medidas para a formação de qua- 
dros a todos os níveis e para a construção de par- 
ques desportivos. 


c) Incentivará as organizações de massas a 
participarem activamente e a dinamizarem o movi- 
mento desportivo. 


d) Incrementará a criação e o desenvolvimento 
de organizações desportivas e tomará medidas para 
a valorização e divulgação dos jogos tradicionais 
angolanos. 


O MPLA-Partido do Trabalho considera que a 
Defesa é a tarefa prioritária do Estado Popular. 


As Forças Armadas Populares de Libertação de 
Angola — FAPLA — orientadas superiormente pelo 
MPLA-Partido do Trabalho, são o garante da defesa 
das conquistas revolucionárias do nosso Povo, da 
defesa da soberania nacional e da integridade ter- 
ritorial, da defesa do nosso objectivo, a construção 
do socialismo dentro dos princípios do internacio- 
nalismo proletário. 


A defesa da Pátria constitui um dever e uma 
honra para todo o cidadão angolano. 


As FAPLA integram o Exército Popular, a Ma- 
rinha de Guerra Popular e a Força Aérea Popular. A 
Organização de Defesa Popular — ODP — e o Corpo 
de Polícia Popular de Angola — CPPA — são forças 
complementares. Juntamente com os órgãos de 
Segurança, as FAPLA são o instrumento fundamental 
da defesa da Revolução Angolana. O mais impor- 
tante princípio de organização das Forças Armadas 
e dos Órgãos de Seguranca é o do Comando único 


O MPLA, Partido da Classe Operária, deverá 
desenvolver esforços no sentido do fortalecimento 
da capacidade defensiva do País, da manutenção da 
ordem, da disciplina e da segurança. 


O Partido orientará o Estado, no sentido de 
dotar as Forças Armadas e de Segurança, de meios 
modernos de defesa e segurança. 


O MPLA-Partido do Trabalho como força diri- 
gente do Estado Angolano, deve intensificar o tra- 
balho político no seio das FAPLA e forças comple- 
mentares, difundir os ideais do marxismo-leninismo, 
reforçar as estruturas partidárias no seio deste orga- 
nismo e fortalecer os laços que existem entre as 
FAPLA e o Povo e educar os militares e o Povo em 
geral no sentido de desenvolver a combatividade, 
audácia, espírito de sacrífico e heroísmo. 


O MPLA-Partido do Trabalho, esforçar-se-á para 
que os combatentes das FAPLA sejam defensores 
intransigentes da linha política do Partido, da sobe- 
“tania nacional, da unidade nacional, da integridade 


tersitorial e dos princípios do internacionalismo pro-: 


E: 


letário. O combatente das FAPLA lutará contra O 
racismo, o tribalismo, o regionalismo e todas as 
formas de divisão do nosso Povo. 


O Partido zelarã pela formação ideológica, 
técnica e cultural dos quadros das Forças Armadas. 


O Partido deverá ter um cuidado especial na 
selecção dos quadros de direcção-das FAPLA. Eles 
devem ser os melhores filhos do nosso Povo e mili- 
tantes dedicados ao MPLA-Partido do Trabalho, que 
ofereçam garantias de defesa dos princípios da 
nossa revolução. 


Os órgãos de Segurança desempenham um 
papel de grande importância na defesa das conquis- 
tas revolucionárias do nosso Povo, na luta contra 
os inimigos internos e externos que tentam minar 
o avanço do nosso processo revolucionário. 


O MPLA-Partido do Trabalho velará por um 
aumento constante do nível ideológico, cultural e 
técnico dos membros da Segurança, procurando que 
estes tenham uma estreita ligação com o Povo e 
educá-los-á no sentido da defesa das conquistas 
das classes trabalhadoras, contra a reacção interna 
e o imperialismo internacional. 


O MPLA-Partido do Trabalho educará os mem- 
bros da Segurança no sentido da não divulgação 
dos segredos do Partido e do Estado. 


A 
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(Conclusão da página 14) 


ber retirar dos sentimen- 
tos, das aspirações e dos 
momentos, da História, 
os elementos necessá- 
rios para a sua targfe ar 
tística. 


Referindo-se à ne- 
cessidade de recon- 
versão da cultura an 
golana o Cda. Presi- 
dente disse: «Felizmente, 
já se criou entre os inte- 
lectuais angolanos, a he- 
sitação e dúvida sobre se 
a cultura portuguesa que 
serviu algumas camadas 
angolanas desligadas do 
seu povo é ou não ema- 
nação cultural do Povo 
angolano. Essa dúvida le- 
var-nos-á à afirmação. 


No contexto angolano, 
a expressão cultural re- 
sulta senão de cópia, — 
por enquanto — pelo me- 
nos do resultado de uma 
aculturação secular pre- 
tendendo reflectir a evo- 
lução material do povo, 
que de independente se 
tornou submisso e com- 
pletamente dependente 
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para voltar a ser indepen- 
dente em novas condi- 
ções. Há que recorrer 
de novo à nossa realida- 
de, sem chauvinismos e 
sem renunciarmos a nos: 
sa vocação universa- 
lista. 


Narrar a interpretação 
política do momento é fá- 
cil, mas chegar ao íntimo 
do pensamento de várias 
ex-nações é muito menos 
fácil. Vamos no entanto 


ko 
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tentar libertar os artistas 
das cargas do passado 
e torná-los aptos para 
uma atitude compreensi- 
va de todo este nosso 
processo de reconstru- 
ção de uma cultura. 
Pelo que vimos a arte 
é indissociável da políti- 
ca, já que fazendo ambas 
parte da superestrutura 
ideológica da sociedade 
ela ou reflecte os inte- 
resses da classe domi- 
nante ou se O não faz 


HAR-SE- Á 
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sujeita-se a ser persegui- 
da e aniquilada pelos ins- 
trumentos de coerção da 
classe dominante. 

Na construção da nova 
sociedade, a arte reflec- 
tindo as ideias e os inte- 
resses da classe operá- 
ria e outras camadas tra- 
balhadoras, serve de: po- 
derosa arma para o com- 
bate às ideias reaccioná- 
rias e caducas da burgue- 
sia e todos os seus la- 
caios. 


É DEVER DO MEMBRO DO PART 


O «BOLETIM DO MILITANTE» PARA 
QUE POSSA SER DE FACTO UM ÓRGÃO 
QUE CORRESPONDA AS NECESSIDADES 
DA NOSSA ORGANIZAÇÃO DE VANGUAR- 
DA, PRECISA DE SABER E RESPONDER 
AOS PROBLEMAS MAIS SENTIDOS PELOS 
NOSSOS MILITANTES E PELO POVO. 


CADA MILITANTE, DEVE SER UM 
CORRESPONDENTE DO JORNAL E MOS- 
TRAR-SE INCANSÁVEL NA RECOLHA E 
TRANSMISSÃO DAS OPINIÕES E SUJES- 
TÕES DO POVO SOBRE O JORNAL. 


POR OUTRO LADO, OS MILITANTES 
DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO DEVEM 


CCDICAR UMA PARTE MUITO IMPORTAN- 


| ESCUTA: 


| PORTA-VOZ 


“ARMA NA LUTA 
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«ANGOLA COMBATENTE» 
| no MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 


PELA CRIAÇÃO DE UM HOMEM novo 


DO 


TE DO SEU TRABALHO Á LEITURA E DI- 
VULGAÇÃO DO JORNAL «BOLETIM DO 
MILITANTE». 


É DEVER DE TODO O MEMBRO DO 
PARTIDO, LER, ESTUDAR E DISCUTIR CO- 
LECTIVAMENTE O JORNAL NAS CÉLULAS 
DO PARTIDO NO SEU GRUPO DE ACÇÃO, 
ONDE AQUELAS AINDA NÃO FORAM 
CONSTITUÍDAS. 


NÃO NOS DEVEMOS LIMITAR A LER 
E CRITICAR O JORNAL. É PRECISO QUE 
CADA UM DE NóS DÊ A SUA CONTRIBUI- 
ÇÃO MILITANTE E REVOLUCIONÁRIA, CO- 
LABORANDO NA REALIZAÇÃO DO «BOLE- 
TIM DO MILITANTE». 


CIME, IRA DA OUA 


Realizar-se-ú de 17 q 20 de Ju- 


lho em Monróvia, capital da Li- 


béria, a Cimeira de Chefes de Es- 
tado e de Governo dos paises que 
compõem a à Troiano da Uni- 
dade Africana. 


Criada a 25 de Maio de 1963 
a OUA perspectivava nessa altu- 
ra como seus objectivos princi- 
pais, a verdadeira emancipação 
dos povos africanos na sua luta 
contra o colonialismo, o racismo 
e o neo-colonialismo. Se desde 
essa data até hoje a dominação 
colonial veio dar lugar à indepen- 
dência de muitas nações é bem 
verdade que persistem no nosso 
continente situações de colonia- 
lismo, neocolonialismo e racismo 
para as quais se devem virar fun- 
damentalmente as atenções dos 
povôs e dos governos de África. 


Com efeito na Namíbia e no 
Zimbabwe persiste o colonialis- 
mo. Na África do Sul domina o 
apartheid. E os povos desses paí- 
ses, de quem em última ins- 
tância depende a sua liberta- 
ção, lutam com todas as suas for- 
ças contra as grilhetas que os 
oprimem. 


E do conhecimento de toda a 
África, e do Mundo, que os po- 
vos da Namíbia, do Zimbabwe e 
da África do Sul desencadeam 
em cada dia que passa numero- 
sas acções visando aniquilar a 
dominação, a humilhação e a ex- 
ploração de que são vítimas. As 
suas vanguardas, a SWAPO, a 
FRENTE PATRIÓTICA eo ANC, 
dirigem essa luta, apesar de to- 
das às dificuldades com que se 
deparam face ao carácter extre- 
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são dos regimes que aí ainda 
vigoram. 


Se por um lado e não é demais 
repeti-lo, depende essencialmente 
de cada Povo a capacidade de se 
libertar ' dos seus opressores, a 
ajuda internacionalista assume 
um papel complementar extrema- 

“ mente importante. Os povos em 
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luta na África Austral têm rece- 
bido essa ajuda das forças que no 
mundo inteiro se caracterizam 
por lutarem pelo progresso. Mere- 
ce especial destaque nessa ajuda, 
aquela que é fornecida pelos paí- 
ses que constituem a Linha da 
Frente. Por isso mesmo a fúria 
reaccionária e assassina dos ra- 
cistas se tem abatido sobre os po- 
vos desses países, os quais apesar 
desses sacrifícios sentem que a 
sua liberdade só será efectiva 
quando os seus irmãos da Nami- 
bia, do Zimbabwe e da África do 
Sul também forem livres. 


Numa altura em que se vai 
realizar mais uma Cimeira da 
OUA importa que a África intei- 
ra através dos seus representan- 
tem máximos, reflicta mais uma 
vez sobre a situação na África 
Austral e tome consciência que 
se incrementar e reforçar o apoio 
à SWAPO, à Frente Patriótica 


ecoces..o 
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e ao ANC, a libertação dos po- 
vos da África Austral, ainda opri- 
midos, será concerteza acelerada. 
Porque se nós Africanos quere- 
mos ver q África livre jamais po- 
deremos aceitar que Bothas, Vos- 
teres, Muzorewas, ou Smiths, con- 
tinuem a espezinhar as nossas as- 
pirações de liberdade. 


A República Popular de Ango- 
la, o Povo Angolano e o MPLA- 
-Partido do Trabalho jamais ab- 
dicarão do seu dever de prestar 
ajuda internacionalista a esses 
Povos. Porque : 


NA NAMÍBIA 
NO ZIMBABWE 
E NA ÁFRICA DO SUL 


ESTA A CONTINUAÇÃO 
DA NOSSA LUTA 


«A OUA FOI CONSTITUÍ 
DOS POVOS DO NOSSO CONTIb 
DOS POVOS, PELA UNIDADE MA 
ESFORÇOS PARA QUE OS ÚLTIM 
COLONIALISTAS SEJAM DESTR 


(...) A UNIDADE AFR 
"LIBERTAÇÃO. FOI REALIZADA 


NACIONAL». 
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DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE 5. TOMÉ E PRÍNCIPE 


| - O Povo irmão de S. Tomé e Príncipe, co- | 
memorou no dia 12 de Julho o 4.º ANIVER- 
SÁRIO DA SUA INDEPENDÊNCIA. 


I publica o trabalho que se segue : 


No dia 12 de Julho de 
1975, o Povo de S, Tomé 
obtém a sua independên- 
cia nacional, depois de 
500 anos de dominação 
colonialista. 


Os portugueses chega- 
ram à ilha de S. Tomé em 
1470. Quinze anos mais 
tarde parte para a ilha 
o primeiro grupo de co- 
lonos que se dedicam ao 
comércio de escravos e 
à cultura da cana-de-açú- 
car. Cerca de 1507 há já 
2.000 escravos africanos 
a trabalhar nas planta- 
ções de cana e cerca de 
6.000 estão à espera de 
serem vendidos. 


Um século depois a 
cultura da cana começa 
a enfraquecer, pois 
continente africano co- 
meça também a cultivá-la 
e os colonos fogem para 
lá, dado que a ilha era 
frequentemente atacada 
e os escravos revolta- 
vamise contra as desu- 
manas condições de tra- 
balho. A ilha conhece 
uma“grande crise e du- 
rante esse período é ata- 
cada pelos ingleses, fran- 
ceses e holandeses, que 
a queriam possuir. 


A renascença económi- 
ca da ilha dá-se a partir 
- de 1800, com. Introdu- 
ção do café e do cacau. 
Formam-se grandes pro- 
priedades com a Implan- 
tação de grandeg Icompa- 
nhias. 
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Com o objectivo de fornecer aos membros 
do Partido uma visão do que foi a luta do 
povo santomense pela sua libertação, o B. M. 


Em 1869 a abolição ofi- 
cial da escravatura en- 
contrava a agricultura da 
ilha em pleno desenvolvi- 
mento. Os portugueses 
têm dois caminhos: ou li- 
bertam os escravos e ar- 
ruinam a sua economia 
colonial que vivia do tra- 
balho escravo; ou man- 
têm a sua dominação, 
preservando o trabalho 
dos escravos. Foi esta úl- 
tima alternativa que os 
colonialistas portugueses 
seguiram. Clandestina- 
mente, continuaram a 
transportar escravos das 
costas de África para S. 
Tomé. 


Em 1906 o trabalho es- 
cravo nas plantações de 
cacau foi denunciado in- 
ternacionalmente, o que 

. no entanto não obstou a 
que ele continuasse atra- 
vés dos tempos. 


A estrutura da proprie- 
dade em S. Tomé é do 
tipo latifundiário, da gran- 
de propriedade nas mãos 
de poucos proprietários 
residentes em Portugal. 
Num total de noventa ro- 
ças cerca de 30 têm mais 
de 1.000 hectares. 


O Banco Nacional UI- 
tramarino e a CUF vinham 
dominando. algumas 
das principais compa- 


nhias agrícolas. Assim, | 


a Companhia ilha do Prín- 


« cipe (que possul 4 roças), 


a Companhia ilha de S. 


E! 
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Tomé (que possui 6 ro- 
ças) e a Companhia Agrí- 
cola Ultramarina (que 
possui 6 roças) perten- 
cem ao Banco Nacional 
Ultramarino. A Socieda- 
de da Roça Milagrosa (4 
roças), a Companhia Ge- 
ral de Angola e Silva 
Gouveia pertecem à CUF. 


As exportações da ilha 
são dirigidas para Portu- 
gal, Holanda e América 
do Norte, o que a torna 
bastante dependente des- 
ses países. 


Em 1956 havia na ilha 
cerca de 10 000 escravos 
vindos de Angola, 5 000 
escravos vindos de Mo- 
çambique e cerca de 
6 000 de Cabo Verde. 


Em 1958 a mortalidade 
infantil era de 40%. A 
mortalidade dos trabalha- 
dores, até 1950, era anu- 


almente de cerca de 350 
por mil. 


A RESISTÊNCIA 
NACIONAL 


As revoltas dos escra- 
vos contra o trabalho for- 
çado já vêm de há muito. 
A primeira revolta, dirigi- 
da pelo escravo Joan 
Gato, teve lugar em 1530, 
na altura em que S. Tomé 
era o mais importante 
porto de escravos da 
África Ocidental. A se- 
gunda revolta desenca- 
-a comandado o escravo 
deou-se em 1585, tendo- 
Amador. Uma grande for- 


ça de escravos invade a - 


capital e criam uma so- 
ciedade santomense in- 
dependente, com base 
nas florestas, levando a 
cabo uma intensa luta de 
guerrilhas contra os co- 
lonialistas. Os escravos 
chegaram a libertar qua- 


se dois terços da ilha 
mas foram vencidos cer- 
ca do ano de 1600, sendo 
massacrados milhares e 
milhares. 


As revoltas dos escra- 
vôs chegaram a ter al- 
gum peso na vida de S. 
Tomé mas o terror usado 
pelos colonialistas para 
os subjugar impedia que 
a luta se desenvolvesse. 
Os escravos fugiam fre- 
quentemente e organiza- 
vam grupos em «quilom- 
bos» para resistirem à 
caça. 


Com a abolição oficial 
da escravatura a vida dos 
trabalhadores forçados 
não melhorou. Eles con- 
tinuavam a ser recruta- 
dos de Angola, de Mo- 
çambique, de Cabo Ver- 
de, e a partir de 1950 
são famílias inteiras que 
são levadas para S. Tomé, 
sendo todos os seus 
membros obrigados a tra- 
balhar nas roças, não po- 
dendo sair delas para 
contactar com a popula- 
ção. O salário de um tra 
balhador adulto não pas- 
sava os cem escudos por 


a 


"mes. 


Foi a pequena-burgue- 
sia nacionalista quem 
nos tempos modernos, 
especialmente a partir de 
1945, começou a ganhar 
consciência da realidade 
do seu país. 


Por outro lado, os tra- 
balhadores ofereciam re- 
sistência ao trabalho for- 
cado, especialmente as 
crianças, que eram as 
maiores vítimas. 


À produção do café e 
do cacau diminuiu. Mas 
os colonialistas portu- 
gueses tinham de aumen- 
tar a produção para sal- 
varem o equilíbrio eco- 
nómico da ilha. Então, o 
criminoso governador 
Carlos Gorgulho faz uma 
lei obrigando os trabalha- 
dores a fazerem trabalho 
escravo. As massas po- 
pulares reagiram a essa 
medida. O governador e 
as companhias agrícolas, 
com o consentimento do 
ministro português das 
colónias, recorrem às ar- 
mas para forçar os san- 
tomenses a serem escra- 
vos. 


No dia 1 de Fevereiro 
de 1953 inicia-se a caça 
ao «negro». Os colonos 
são armados e mobiliza- 
dos para essa caça ao ne- 
gro, massacrando milha- 
res deles. Os que restam 
são enviados para um 
campo de concentração, 
onde sofrem os maiores 
horrores. As tropas por- 
tuguesas e os colonos 
prosseguem os massa- 
cres, não poupam crian- 
ças nem mulheres. Em 
apenas uma noite, 45 san- 
tomenses são mortos ao 
serem asfixiados numa 
câmara de gás. 

Em menos de uma se- 
mana são mortos mais 
de 1000 africanos. 


O massacre de Batepa 
forneceu os elementos 
para uma primeira toma- 
da de consciência colec- 
tiva e estabeleceu a ne: 
cessidade de uma acção 
coordenada entre os na- 
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turais das ilhas e os tra- 
balhadores escravos. 


Para traduzir as legíti- 
mas aspirações do povo 
de S. Tomé e Príncipe a 
determinar livremente o 
seu destino, constitui-se 
em Setembro de 1960 o 
«COMITÉ» DE LIBERTA- 
ÇÃO DE SÃO TOMÉ E 
PRÍNCIPE (CLSTP), que 
em breve se junta ao 
PAIGC, ao MPLA e à 
FRELIMO na CONCP 
(Conferência das Organi- 
zações Nacionalistas das 
Colónias portuguesas). 


Em 1963 o CLSTP or- 
ganiza uma greve geral 
em toda a ilha, contra 
a exploração colonial, na 
qual participaram 90% 
dos trabalhadores agríco- 
las. Em seguida, com o 
desenvolvimento da luta 
política, muitos dos seus 
militantes e quadros são 
presos e outros são exi- 
lados. 


Em 1972 o Congresso 
do CLSTP transforma-o 


no MLSTP — MOVIMEN. . 


iTtO DE LIBERTAÇÃO DE 
S. TOMÉ E PRÍNCIPE, em 


cujo Programa se estabe- 
lece a unidade sólida .e 
fraterna, em que todos 
os explorados — traba- 
lhadores forçados, traba- 
lhadores aparentemente 
livres, operários, pesca; 
dores, estivadores, pro- 
prietários agrícolas, es- 
tudantes, funcionários, 
comerciantes e emprega- 
dos de comércio — este- 
jam fundidos num ideal 
comum de destruir ime- 
diata e completamente o 
colonialismo português 
em S. Tomé e Príncipe 


Em 11 de Junho de 
1974 .inicia-se-a luta rei- 
vindicativa dos trabalha- 
dores santomenses por 
melhores salários. Os co- 
merciantes fazem uma 
manobra reaccionária 
para obrigar os trabalha- 
dores a desistirem da 
luta: açambarcam o maior 
número possível de gé- 
neros, condenando o 
Povo à fome. Mas o Povo 
não se deixou intimidar 
e decidiu invadir os ar- 
mazéns, encontrando aí 
os seus géneros mas 
também armas. 


DOLL DO QUINA PÁGIRIA : 


Idi = ydks 
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O Povo santomense in: 
tensifica a sua luta, pres- 
sionando o governo por- 
tuguês a reconhecer o 
MLSTP como seu único 
representante, o que vem 
a acontecer em Novem- 
bro de 1974, realizando: 
-se um acordo que esta- 
belece um calendário que 
fixa a independnêcia de 
S. Tomé e Príncipe para 
dia 12 de Julho de 1975. 


Após a independência. 

o MLSTP teve a oportuni: 
dade de pôr em prática 
o seu programa político 
que visava a destruição 
das estruturas coloniais, 
condição indispensável 
para que se pudesse co- 
meçar uma nova fase da 
vida nacional, que era a 
fase da reconstrução du- 
rante a qual se propunha 
liquidar todos os vestí- 
gios da exploração e 
construir uma sociedade 
nova e justa que desse 
satisfação às aspirações 
e aos interesses das 
massas populares. Desde 
o início que o governo da 
República Democrática 
de S. Tomé e Príncipe 
teve acções nomeada- 
mente, no domínio eco- 
nómico, que marcaram 
de uma maneira inequí- 
voca a sua opção funda: 
mental, opção essa que 
“foi contra os interesses 
coloniais no País e con- 
tra toda a veleidade de 
implantação do neocolo- 
nialismo em S. Tomé e 
Príncipe. Entre essas me- 


didas, uma das mais im- 
portantes foi a nacionali- 
zação das terras dos co- 
lonos que representavam 
mais de noventa por cen- 
to das terras no País. Era 
um instrumento funda- 
mental para a prosse- 
cução de uma política na- 
cional, porque sem a pos- 
se desse elemento bá- 
sico, da riqueza nacional, 
era impossível ao Povo 
de S. Tomé e Príncipe o 
exercício da soberania. 
Esta medida, evidente- 
mente, não só abalou os 
colonialistas, mas aba- 
lou igualmente todos 
aqueles que, tinham a ve- 
leidade de usurpar as 


- conquistas do Povo de S. 


Tomé e Príncipe na sua 
luta revolucionária con- 
tra a opressão colonial 
Desde então no seio da 
sociedade  santomense 
começaram a surgir ten- 
dências mais ou menos 
ocultas a uma resistên- 
cia à política económica 
e social. Essa resistên- 
cia, passiva numa primei: 
ra fase, começou a adqui- 
rir aspectos de uma ver- 
dadeira sabotagem. eco- 
nómica. 


O MLSTP, movimento 
de libertação no poder, 
não podia de maneira ne: 
nhuma trair as suas op- 
ções fundamentais por- 


que foi na base dessa op: 


ção que ele conseguiu 
a adesão de todo o Povo 
de S. Tomé e Principe, 


nà luta que culminou com 
a vitória de 12 de Julho 
de 1975. Por conseguinte, 
apesar de se sentir a re- 

' sistência desses peque- 
nos grupos, prosseguiu- 
-se uma política justa que 
é a única que serve real- 
mente os interesses do 
Povo. 


A reafirmação da opção 
do MLSTP para o“desen- 
volvimento económico do 
seu país, é feita pelo 
Cda. Pinto da Costa 
aquando da Conferência 
Nacional do MLSTP, ao 
“afirmar : 


— «Na época actual a for- 
ca motriz do desenvolvi- 
mento não pode ser o 
apanágio de uma classe 
minoritária. Não é à cha- 
mada burguesia nacional, 
que compete assegurar o 
progresso histórico, mas 
sim às massas populares 
devidamente organizadas 
e enquadradas. E a tarefa 
do intelectual revolucio- 
nário e progressista, dis- 
posto a contribuir com 
honestidade e realismo 
na libertação integra! do 
seu povo, consiste em 
ajudar as massas popu- 
lares a assegurar o pro- 

| gresso para si é por si. 

' Outra atitude seria .aban- 

; dono e tralção. 


guinte, a opinião daque- 
les que afirmam que «a 
estrutura actual do capl- 


Partilhamos, por conse: 


talismo não permite o 
desenvolvimento autóno- 
mo de uma burguesia 
nacional suficientemente 
independente para dirigir 
um movimento de liberta- 
ção nacional digno desse 
nome ou suficientemente 
progressista para des- 
truir no seu próprio país 
a estrutura capitalista ge- 
radora do subdesenvolvi- 
mento». 


Se fizermos aqui refe- 
rência ao problema da 
escolha da via de desen- 
volvimento para países 
como o nosso, é devido 
à sua actualidade e à sua 
importância para o futuro 
independente dos povos 
do terceiro mundo em 
geral e de S. Tomé e Prin- 
cipe em particular». 


Hoje, como ontem, o 
Povo angolano continua- 
rá firme no apoio à luta 
do Povo santomense, 
guiado pelo MLSTP e sob 
a direcção do seu Presi- 
dente, Cda. Pinto da 
Costa, contra as seque- 
las do colonialismo e na 
luta contra o imperia- 
lismo. 


VIVA A LUTA HERÓIGA 
DO POVO DE S. TOMÉ E 
PRÍNCIPE ! 

VIVA O MLSTP ! 


A LUTA CONTINUA ! 


A VITÓRIA É CERTAI 


o Camaradas Presidentes Agostinho, Neto e Pinto da Costa, aquando da visita deste ao nosso País 
ciran 


—— DID SUA UNO Ui AD A e 


[879-ANO DA FORMAÇÃO DE QUADROS 


(...) A FORMAÇÃO DE QUADROS POLÍTICA, TÉCNICA E CIENTIFICAMENTE CAPAZES E A PARTICI- 
PAÇÃO ACTIVA E ABNEGADA DE TODOS OS TRABALHADORES NA RECONSTRUÇÃO NACIONAL CONSTITUEM 
UMA-GARANTIA PARA O AVANÇO DO PROCESSO REVGLUCIONÁRIO E PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA SOCIE- 
DADE SOCIALISTA NA REPÚBLICA POPULAR DE ANGOLA. 


(...) EFECTIVAMENTE, OS TRABALHADORES CONSTITUEM A PRINCIPAL FORÇA PRODUTIVA DA SOCIE- 


DADE. PORTANTO, O PROGRESSO DO PAÍS DEPENDE, PRINCIPALMENTE DO NIVEL DA SUA QUALIFICAÇÃO 
É CONSCIÊNCIA. 


Orientações fundamentais 


Para o DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO.SOCIAL 
da REPÚBLICA POPULAR DE ANGOLANO PERÍODO de 1978-1980 


DO MILTPANTB PÁGINA ' 
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